
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO: 064/2023
PREGÃO PRESENCIAL: 048/2023
IMPUGNANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
IMPUGNADO: MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES

A  PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES, responsável em

tempo pelo procedimento  referente ao Edital  do  Processo de Licitação nº  064/2023 -

Pregão Presencial  Nº  048/2023,  tendo em vista  as atribuições conferidas pela Lei  nº

10.520/02 e Decreto Federal nº 3.555/2000, vêm, pelo presente, apresentar RESPOSTA

À IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa  PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA, devidamente qualificada na peça impugnatória, em face do edital

em apreço.

Infere-se tempestiva a petição interposta, vez que intentada no prazo

legal do art. 12, do Decreto 3.555/2000, qual seja, até o segundo dia útil que anteceder a

abertura das propostas. 

DA PRETENSÃO DA IMPUGNANTE

Do  que  se  verifica  da  petição  impugnatória,  a  razão  da

Administração Pública indica de forma clara a  VEDAÇÃO de ofertas/lances com taxas

negativas, vejamos: 

7.1.25. Deverá  ser  concedida  a  taxa  de  administração em
forma de  percentual,  que  será  aplicada  sobre  o  valor  dos
produtos e serviços utilizados pela administração.  A taxa de
administração não poderá ser negativa.



Em apertada síntese, como pretensão da reforma do presente Edital,

argumentou que além das exigências acima descritas, a licitante ora impugnante, alega

que  a  “esta  determinação é  ilegal,  pois,  a  Lei  Geral  de  Licitações  (8.666/93),veda  a

fixação de valores de preços mínimos:”

“Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a

modalidade,  o  regime  de  execução  e  o  tipo  da  licitação,  a

menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para

recebimento da documentação e proposta, bem como para início

da  abertura  dos  envelopes,  e  indicará,  obrigatoriamente,  o

seguinte:

[...]

X  -  o  critério  de  aceitabilidade  dos  preços  unitário  e  global,

conforme  o  caso,  permitida  a  fixação  de  preços  máximos  e

vedados  a  fixação  de  preços  mínimos,  critérios

estatísticos  ou  faixas  de  variação  em  relação  a  preços  de

referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art.

48;”.

Neste sentido, a impugnante apresenta um entendimento do TCU,

no  Acórdão  818-09/08-2,  entendeu  que  fixar  desconto  máximo  (taxa  0%)  equivale  a

fixação de preço mínimo, o que é vedado pela norma supramencionada, vejamos:

“GRUPO II – CLASSE VI – 2ª Câmara. TC 012.787/2006-2 (com

1  volume).  Natureza:  Representação.  Unidade  Jurisdicionada:

Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização

e  Reforma  Agrária  no  Estado  do  Maranhão  –  Incra/MA.

Interessado:  Instituto  Pobres  Servos  da  Divina  Providência

(CNPJ92.726.819/0012-01).  Sumário:  REPRESENTAÇÃO.

PREGÃO  ELETRÔNICO.  CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO.

MAIOR  DESCONTO.  POSSIBILIDADE.  RAZÕES  DE



JUSTIFICATIVA  PARCIALMENTE  ACOLHIDAS.

DETERMINAÇÕES. 

9.  Acórdão:  VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  que

tratam de representação formulada pelo Instituto Pobres Servos

da  Divina  Providência,  com  base  no  art.  113,  §  1º,  da  Lei

8.666/1993,  apontando  supostas  irregularidades  no  pregão

eletrônico 01/2006, realizado pelo Superintendência Regional do

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado

do Maranhão – Incra/MA,  objetivando a contratação de empresa

para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva

nos  veículos  da  entidade,  com  fornecimento  de  peças  e

acessórios com garantia. ACORDAM os ministros do Tribunal de

Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, diante das

razões  expostas  pelo  relator,  com fundamento  nos  arts.  237,

inciso  VII  e  parágrafo  único,  e  250,  inciso  II,  do  Regimento

Interno/TCU, em: 9.1. conhecer da presente representação, uma

vez preenchidos os requisitos  de admissibilidade previstos  no

art. 235 do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-la

procedente; 

9.2. acatar em parte as razões de justificativa apresentadas por

Raimundo Monteiro dos Santos, Leonísio Lopes da Silva Filho e

Rodrigo Soares  de Vasconcelos;  9.3.  determinar  ao  Incra/MA

que: 

9.3.1.  nas contratações destinadas à manutenção de veículos

em que o menor preço for aferido pelo critério de maior desconto

incidente sobre tabelas de preço predefinidas, abstenha-se de:

9.3.1.1.  conceder  reajustes  pleiteados  com base em eventual

aumento de salário, salvo se decorrido prazo mínimo de um ano

contado  a  partir  da  apresentação  da  proposta  ou

da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo que,

nessa última hipótese, considera-se como data do orçamento a

data  do  acordo,  convenção,  dissídio  coletivo  de



trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época

da apresentação da proposta;

9.3.1.2.  estipular  percentuais  de  desconto  máximo,  haja  vista

caracterizar fixação de preços mínimos, o que é vedado pelo art.

40, inciso X, da Lei 8.666/1993;

9.3.2. calcule o valor a ser gasto com cada item licitado, ainda

que  por  estimativa,  abstendo-se  de  realizar  alterações  em

preços unitários com o simples objetivo de viabilizar a emissão

de nota de empenho; 

9.3.3.  desclassifique,  nas licitações,  as  propostas  com preços

manifestamente inexeqüíveis, de acordo com o disposto no art.

48, inciso II, da Lei 8.666/1993; 

9.3.4. apresente em seus editais de licitação, como critério para

julgamento,  disposições  claras  e  parâmetros  objetivos,  que

impeçam mais  de uma interpretação,  em respeito  ao  art.  40,

inciso VII, da Lei 8.666/1993; 

9.3.5.  dê  ampla  publicidade  a  qualquer  modificação  feita  em

editais  de  pregão  que  altere  a  formulação  das  propostas,

consoante disposição do art. 20 do Decreto 5.450/2005;

9.3.6. elabore e disponibilize orçamento detalhado em planilhas

que expressem a composição de todos os custos unitários dos

serviços a serem licitados, com base nos preços de mercado,

conforme determina o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/1993;

9.3.7. mantenha os processos administrativos licitatórios com a

documentação em ordem e sem rasuras que comprometam sua

fidedignidade;

9.3.8.  obedeça  à  correta  classificação  orçamentária  das

despesas realizadas; 

9.4.  apensar  o  presente  processo  às  contas  do  Incra/MA

referentes ao exercício de 2006, para que as irregularidades não

elididas  nestes  autos  sejam  avaliadas  em  conjunto  com  os

demais  atos  de  gestão  dos  responsáveis;  9.5.  cientificar  o

Incra/MA  e  o  Instituto  Pobres  Servos  da  Divina  Providência



acerca desta deliberação.” (TC 012.787/2006-2, Ata n° 9/2008 –

2ª  Câmara,  Data  da  Sessão:  1º/4/2008  –  Extraordinária,

RELATOR Aroldo Cedraz). (Grifamos e sublinhamos). 

A licitante argumenta que, “o edital tem o condão de tornar público

quais serão os termos da licitação que se pretende, especificando os detalhes, condições

e  demais  orientações  atinentes  ao  caso.  Ocorre  que,  é  imprescindível  que  as

determinações nele constantes estejam claras e de acordo com a lei que rege o tema, o

que não se observa na presente situação”. 

A impugnante também questiona, quanto à exigência do prazo de

pagamento para a rede credenciada, conforme dispõe no edital:

7.1.27. A licitante deverá constar em sua proposta o prazo de
pagamento  aos  credenciados,  limitados  em  até  30  (trinta)
dias, após a emissão das notas fiscais.

Alegando  assim,  que:  “é   nítida  a  existência  de  duas  relações  

contratuais, de modo que uma não pode interferir, de modo impositivo, na outra…”. E

ainda, “se observa a ilegalidade quanto ao pagamento à Rede Credenciada, uma vez que

o edital quer pactuar o prazo de pagamento entre particulares, ignorando o livre comércio

e o livre consentimento de particulares na relação PRIVADA.”, destacamos.

 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO

O Município de Ibatiba-ES na intenção de realizar a licitação para

Registro de preços que tem por objetivo a futura contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle de aquisição de

combustíveis, (tipo gasolina comum, óleo diesel, óleo S10, bem como óleo lubrificante e

outros  derivados),  em rede de postos  credenciados,  compreendendo administração e

gerenciamento informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip



como  meio  de  intermediação  do  pagamento,  pelo  fornecimento  de  combustíveis  e

derivados, utilizando a tecnologia que melhor controle com segurança à contratação, a fim

de atender os veículos oficiais, máquinas e equipamentos operacionais pertencentes ao

Município de Ibatiba-ES. 

Estabelecendo no ato convocatório a Forma de Licitação:  Pregão

Presencial, com Tipo: Menor Preço por Item, a ser obtido com o maior desconto na taxa

de administração, não sendo superior à 2,26% (dois inteiros e vinte e seis centésimos

por cento), sendo vedada a taxa negativa.

...7.1.25. Deverá ser concedida a taxa de administração em
forma de  percentual,  que  será  aplicada  sobre  o  valor  dos
produtos e serviços utilizados pela administração.  A taxa de
administração não poderá ser negativa.

7.1.26. A taxa de administração não poderá ser  superior  a
2,26% (dois inteiros e vinte e seis centésimos por cento).

Preliminarmente,  esclarecemos  que  é  dever  da  administração,

garantir um serviço público de qualidade para a população, sendo assim, considerando

que  a  forma  de  prestação  destes  serviços  será  de  serviços  de  administração,

gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis, (tipo gasolina comum, óleo

diesel, óleo S10, bem como óleo lubrificante e outros derivados), em rede de postos

credenciados, compreendendo administração e gerenciamento informatizado, com

uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação

do pagamento, pelo fornecimento de combustíveis e derivados, à limitação da taxa

negativa tem o objetivo de não acarretar prejuízos para os terceiros credenciados, tendo

em  vista  que,  estes  receberiam  um  valor  bem  menor  do  que  é  repassado  para  a

contratada, considerando que as taxas que serão cobradas pelas empresas  tendem  a

serem maiores do que a média do mercado. Com isso, os beneficiários acabam arcando

com o custo do deságio.



Diante  disso,  recentemente  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do

Espírito Santo, manifestou o entendimento diante do Parecer em Consulta nº 00009/2021-

1,  Processo TC 3942/2022, o eminente Relator Sr. Conselheiro Luiz Carlos Ciciliotti da

Cunha, apresentou seu r. Voto, que responde a consulta nos seguintes termos: 

CONSULTA  –  CONHECER  –  MEDIDA  PROVISÓRIA

1.108/2022  –  LEI  14.442/2022  –  INAPLICABILIDADE  AOS

ENTES  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  –  POSSIBILIDADE

DE  VEDAÇÃO  DE  TAXA  NEGATIVA  NOS  CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS,  POR  FORÇA  DE  PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS  DA TEORIA GERAL DO CONTRATO –

FUNÇÃO  SOCIAL  DO  CONTRATO  –  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇOS  DE  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO  –  DIVERGIR

PARCIALMENTE OS TERMOS DA INSTRUÇÃO TÉCNICA DE

CONSULTA  34/2022  –  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS  –  DAR

CIÊNCIA – ARQUIVAR. 

1- As  vedações  inseridas  na  Medida  Provisória  1.108/2022,

reafirmadas pela Lei nº 14.442/2022, dentre elas a proibição do

empregador exigir ou receber deságio ou desconto sobre o valor

contratado a título de auxílio-alimentação,  foram direcionadas

às  pessoas  jurídicas  empregadoras  que  são  beneficiárias  da

possibilidade  de  deduzir  do  imposto  sobre  a  renda  calculado

sobre o lucro tributável, o dobro das despesas realizadas com a

alimentação de seus empregados, conforme se denota do art.

5º1 da lei em referência. Todavia, a regra celetista insculpida na

legislação em referência² ,  cuja aplicabilidade fora vinculada à

importante  incentivo  fiscal  às  empresas  aquiescentes,  com

previsão  de  penalidade  de  multa  às  insurgentes,  deve  ser

observada tanto na esfera pública3 – ainda que não seja por

força  da  referida  lei  -  quanto  na  privada,  em  deferência  à

dispositivos  principio  lógicos  garantidos  na  Constituição

Federal e à valores coletivos (interesse público) priorizados

https://www.tcees.tc.br/consultas/processo/detalhar-processo?numero=3942&ano=2022&key=07032b8dffd24aef4b885c1eae3b008a734a3ff981fb91823aa642be0634269ed0c4b3ec291796ad039026f5d8f836142f296bf7c90322c42b3a3715621f3461


pela Administração Pública,  a  fim de assegurar a eficácia

jurídica dos contratos. 

É  importante  ressaltar  que  em  relação  aos  contratos

administrativos vigentes, que aderiram ao modelo econômico de

aplicação  de  taxa  em  deságio,  deverá  ser  vedada  a  sua

prorrogação, a fim que se enquadre no formato de contratação,

cuja taxa de administração não seja negativa, de acordo com

os  fundamentos  expostos.  Permite-se,  contudo,  uma  única

prorrogação,  caso,  além de  haver  previsão  no contrato,  esse

expirar  em  até  180  (cento  e  oitenta)  dias  da  publicação  do

presente parecer consulta. 

2- Não há qualquer impedimento à viabilidade da prestação de

serviços  de  fornecimento  de  auxílio-alimentação  por  meio  de

cartões magnéticos ou eletrônicos. 

Quanto  ao  critério  a  ser  utilizado  pelo  gestor  público,  por

composição  lógica  jurídica,  o  modelo  de  credenciamento,

previsto no art. 79 da Lei 14.133/20214 , é o mais indicado para

as contratações de empresas especializadas no fornecimento de

cartões  magnéticos  ou  eletrônicos  visando  a  prestação  de

serviços  de  auxílio-alimentação  aos  servidores  ativos  da

administração  pública,  na  medida  em  que  não  é  possível  o

critério  de  julgamento  pelo  menor  preço  nos  procedimentos

administrativos,  cujo  modelo  contratual  não  permita  a

utilização de taxa de administração negativa,  por  completa

inviabilidade técnica.(grifo nosso)

Vale lembrar, que as exigências elencadas no Edital de Pregão nº

038/2023,  são  suficientes  para  contratação  do  objeto  pretendido  e  estas  estão  em

conformidade e harmonia com o entendimento da corte de contas desta jurisdição. 

Neste  sentido,  posicionou-se  o  MPEC do  Tribunal  de  Contas  do

Estado de São Paulo nos autos do processo TC-010031.989.22-1, conforme se deprende

de excerto do parecer ministerial:



 “ainda  que  os  servidores  do  ente  licitante,  na  condição  de

estatutários, não estejam sujeitos às regras da CLT, há que se

reconhecer (...)  que a vedação ao oferecimento de taxa de

administração  negativa  possivelmente  se  reverte  em

benefício  dos  usuários  dos  cartões,  e  que  os  atos  da

Administração  não  devem  se  ater  ou  se  balizar  por  práticas

correntes  do  mercado,  mas  sim  priorizar,  antes  de  tudo,  os

interesses do povo – posicionado, nas relações ora discutidas,

na vulnerável condição tanto de terceiro alheio à avença como

de consumidor, que suportará os custos da taxa negativa. Isto

porque as empresas prestadoras dos serviços repassam seus

custos aos estabelecimentos comerciais  que,  por sua vez,  os

refletem nos preços finais dos produtos e serviços, impactando

diretamente no poder aquisitivo do servidor”. (grifo nosso)

O aludido processo (TCE-SP) entendeu pela concessão de medida

liminar para suspender a realização de procedimento licitatório em exame prévio de edital,

cuja  insurgência  fora  a  permissão  de  oferta  de  taxa  negativa  no  edital,  visando  a

contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  administração,

emissão e fornecimento de crédito/auxílio  alimentação,  na forma de cartão magnético

para  servidores  de Câmara Municipal.  Por meio do recente julgado, o  Tribunal  de

Contas  do  Estado  de  São  Paulo  decidiu  pela  possibilidade  de  vedação  à

apresentação de taxa negativa no edital em análise.

Diante disso,  considerando que os  serviços de “gerenciamento e

controle de aquisição de combustíveis, (tipo gasolina comum, óleo diesel, óleo S10,

bem como óleo lubrificante e outros derivados), em rede de postos credenciados”,  é

realizado da mesma forma de prestação dos serviços de vale-refeição e vale-alimentação

entende-se que nestes casos,  é  recomendável  não utilizar  a  taxa negativa,  para não

causar prejuízos aos credenciados prestadores de serviços, tendo em vista que, além

destes praticarem preços de “mercado”, os pagamentos lhe são repassados em até 30



dias, após a emissão das notas fiscais, com o valor menor do que é repassado para

contratada. 

Sendo assim, devemos sempre levar em consideração ao princípio

da proporcionalidade na administração pública, analisando qual o grau de complexidade

dos  serviços  a  serem executados,  não  se  frustrando  em estabelecer  exigências  que

atendam as necessidades deste ou daquele licitante, e sim aos interesses públicos.

O principal propósito normativo da vedação ao oferecimento de taxa

negativa foi  regulamentar  as regras reprováveis  de mercado,  visando à proteção aos

direitos dos trabalhadores, visto que a permissão desse modelo de contratação se reverte

em desfavor  dos  usuários  dos  cartões  magnéticos,  que possivelmente  suportarão  os

custos da taxa negativa “ofertada” pela empresa contratada.

Quanto  ao  prazo  de  pagamento,  o  Município  publicará  uma

retificação no item 7.1.27, tendo em vista que, ocorreu um erro formal, onde estabelece

que  “7.1.27.  A licitante  deverá  constar  em  sua  proposta  o  prazo  de  pagamento  aos

credenciados,  limitados em até  30 (trinta)  dias,  após a  emissão das notas fiscais”,

mantendo a data do certame para o dia 04/12/2023 às 08h30, tendo em vista que não

interfere na elaboração da proposta, somente como uma obrigação da contratada.

Por  fim,  o  Edital  em  epígrafe  esta  de  acordo  com  as  normas

estabelecidas para a contratação deste objeto,  sendo as exigências suficientes para a

habilitação dos licitantes interessados na prestação dos serviços.

DECISÃO

DO EXPOSTO, a PREGOEIRA DE IBATIBA recebe a impugnação

ora  apresentada  e,  quanto  ao  julgamento  do  mérito  DECIDE  POR  JULGAR

PARCIALMENTE  PROCEDENTE a  presente  impugnação,  uma  vez  que,  ficou



comprovada que tais exigências, não restringirão a participação das interessadas, apenas

garantirá maior segurança aos credenciados que prestarão os serviços.

A  impugnação  ora  julgada  não  impede  a  interessada  PRIME

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA de participar do certame, pelo

contrário,  espera-se  sua  participação,  desde  que  atenda  às  exigências  do  ato

convocatório e tão pouco a impede de apresentar qualquer pedido de esclarecimentos

que tenha haver com o Edital do Pregão Presencial nº 048/2023.

Ficando todos os licitantes cientes da presente impugnação e sua

decisão.

Dê-se ciência do ora decidido, pelos meios de divulgação admitidos

em lei.

Ibatiba-ES, 30 de novembro de 2023.

CAROLAINE SEGAL VIEIRA 
Pregoeira 
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